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Nesta página, o preço da anisíia para as 
dívidas de micro e pequenos empresários. Na 7, 

o reajuste das aposentadorias. A nova 
tabela do Imposto de Renda da fonte, na página 8. 

E, na 9, Bolsa e Confira seu Dinheiro Hoje. 

Sarney manda cortar verbas 
A resposta do governo à apro­

vação da anistia parcial de dívi­
das dos micro e pequenos empre­
sár ios pela Constituinte prosse­
guiu ontem com a suspensão dos 
p rogramas orçamentários desti­
nados às pequenas e médias em­
presas. Antes de embarcar para a 
China, o presidente José Sarney 
determinou ao ministro João Ba­
tista de Abreu, do Planejamento, 
a adoção da medida, que se somou 
à recomendação feita ao ministro 
Maílson da Nóbrega, da Fazenda, 
já na quarta-feira à noite, no sen­
tido de bloquear as operações de 
custeio e investimento, du ran t e 
este mês, para o setor agrícola. 

Ao fazer uma escala técnica 
J ' em Manaus, o presidente Sarney 
"°relativizou, porém, a ampl i tude 

das restrições para o setor agríco­
la. Negou que o governo esteja 
disposto a cortar esses créditos 
para recompor o orçamento da 
União afetado pela anistia. "Não 
vamos cortar crédito. Vamos sim 
tornar o País governável, sem a 
necessidade de cr iarmos mais 
p rob lemas para a Nação. Não 
queremos tornar o Brasil ingover-
nável", disse. 

De manhã, porém, ao comen­
tar sua decisão em entrevista à 
imprensa, o presidente fora enfá­
tico. Afirmou que sua intenção, 
com o bloqueio à concessão de 
créditos, é salvar o orçamento fis­
cal, para que não ocorra uma hi-
perinflação ou problemas ainda 
maiores para o Brasil. "Se não to­
marmos essas medidas evidente­
mente vamos cair no descontrole, 
na ingovernabi l idade. E isso é 
que temos que evitar." Sarney dis­
se que suspendeu os programas 
orçamentários para pequenas e 
médias empresas por prazo inde­
te rminado , a rgumen tando que 
não poderia fazer liberações en­
quanto não soubesse qual será o 
custo da anistia para o Tesouro. 

No final da ent revis ta , em 
que pretendia falar apenas sobre 
sua viagem ã China, Sarney, mes­
mo recusando-se a considerar a 
perspectiva de recessão no País, 
disse que tomará todas as medi­
das necessárias, com o maior ri­
gor, para manter a linha de con­

tenção do déficit público. Depois 
de criticar a Constituinte, que se­
gundo ele não teve uma visão 
mais profunda dos problemas do 
Pais, acrescentou que terá de to­
mar providências duras para que 
os problemas económicos não ter­
minem desembocando em proble­
mas institucionais. Em seguida, 
afirmou que o governo vai verifi­
car o volume de gastos que a anis­
tia implicará, ver o que pode ser 
controlado no orçamento monetá­
rio e advertiu: "Isso vai importar 
em um sacrifício gigantesco para 
o povo brasileiro". 

Sarney começou a falar sobre 
o assunto dizendo que achava ex­
tremamente preocupante a anis­
tia. A decisão da Constituinte, dis­
se, pode colocar em risco todo o 
programa fiscal, que está sendo 
executado com sacrifício. 

O u t r a s restrições 

Seguindo a mesma linha da 
entrevista do presidente Sarney, o 
ministro Ronaldo Costa Couto, do 
Gabinete Civil, disse que algum 
"arranjo" terá que ser feito nos 
gastos governamentais para aten­
der à decisão da Constituinte. E 
acrescentou que não está descar­
tada a hipótese de algum recurso 
do lado da Receita Federal, ou 
seja, aumento de impostos. "Sal­
gar carne podre, isso é péssimo 
para o povo", disse o ministro ao 
comentar a anistia. 

Apesar da disposição do go­
verno, o ministro da Agricultura, 
íris Rezende, investiu ontem con­
tra o bloqueio do custeio e investi­
mento para o setor agrícola. Para 
e le , nos termos da decisão da 
Constituinte, o benefício do per­
dão de dívidas restringiu-se a pro­
dutores rurais cujas propriedades 
não passem de cinco módulos. As­
sim, a anistia "não terá o impacto 
financeiro anteriormente previs­
to", disse o ministro, fundamen­
tando sua discordância com a res­
trição do crédito. "Se o Ministério 
da Fazenda restringir recursos, 
naturalmente o fará no comércio 
e na indústria, que foram as áreas 
mais beneficiadas pela anistia", 
sugeriu íris Rezende. 

Esses cortes não assustam 
O corte do crédito para o cus­

teio e investimento no setor rural e 
a suspensão do apoio financeiro 
às pequenas e médias empresas 
não deverão ter tantas consequên­
cias como parece à primeira vis­
ta, segundo líderes empresariais 
de ambos os setores. Seja porque 
alguns não acreditam que as me­
didas venham realmente a se efe-
tivar, seja porque elas não altera­
riam significativamente a situa­
ção atitai. 

Roberto Delia Manna, presi­
dente do Centro de Apoio à Peque­
na e Média Empresa do Estado de 
São Paulo (Ceag-SP), diz que as 
linhas especiais de financiamen­
to s6 são elevadas no papel. Boa 

\ parte dos pequenos empresários, 
. afirma, jamais teve acesso a cré­
dito subsidiado. Mas ele ressalva 
que a medida penaliza todo um 
segmento, por culpa de alguns 
"que não cumpriram suas obriga­
ções". Sua opinião: se alguém tem 
de sofrer restrição de crédito, são 
"os que vão se beneficiar da anis­
tia que a Constituinte concedeu". 

Crítico da anistia >— "foi um 
populismo exagerado" —, Delia 
Manna sustenta que a maioria 
das pequenas e médias empresas 
dos setores industrial e comercial 
sempre cumpriu suas obrigações 
creditícias e fiscais. 

Alysson Paulinelli, ex-minis-
tro da Agricultura e presidente 
da Confederação Nacional da 
Agricultura, tem "certeza" de que 
o corte para o setor rural não vai 
efetivar-se na prática. Segundo 
ele, a medida foi anunciada so­
mente para o governo ter tempo 
de fazer um levantamento da re­
percussão da emenda aprovada 
pela Constituinte. Mas, em todo o 
caso, se Brasília realmente levar 
adiante a medida, Paulinelli diz 
que haverá briga. 

Outros, como Plínio Junquei­
ra, produtor rural e pecuarista de 
Presidente Prudente, não estão 
otimistas como Paulinelli. "Eu 
acredito em uma redução de 35% 
a 40% da produção", avalia Jun­
queira. 

A reação da Febraban: 
"Insensatez coletiva". iúb. 

9% Jb" 
08 •' "Não se explica como uma Assem­

bleia Nacional Constituinte composta 
por mais de 500 parlamentares pode 
ter uma noite de insensatez coletiva e 
aprovar uma aberração dessas", rea­
giu ontem o presidente da Federação 
Brasileira de Bancos (Febraban), An­
tónio de Pádua Rocha Diniz. Conside­
rando demagógica a emenda que anis­
tia da correção monetária as dividas 
de micro e pequenos empresários du­
rante o Plano Cruzado, Diniz acusou 
um "duro golpe" contra os bancos, mas 
lembrou que a medida desarticula 
mesmo é a "vida do governo". 

De qualquer modo, acrescentou, o 
rombo nas finanças públicas será com­
pensado com um aumento da carga tri­
butária. "Mas os bancos só têm suas 
operações como fonte de receita para 
cobrir o prejuízo." A Febraban ainda 
não conhece o saldo total das dividas 
das micro e pequenas empresas — pa­
ra isso, enviou um questionário a cada 
banco comercial e espera ter, em pou­
cos dias, os números detalhados. 

Um complicador para chegar aos 
valores exatos, segundo Diniz, está no 
fato de a anistia aprovada anteontem 
"criar muitas fundições casuísticas pa­
ra que os devedores façam jus ao bene­
fício". Isso significa, acrescentou o 
presidente da Febraban, que terá de 
haver uma análise caso a caso. "Mas 
não precisaríamos de uma lei que nos 

ensinasse uma lição que já vínhamos 
praticando. Desde o Plano Cruzado, os 
bancos vêm analisando caso a caso mi­
lhares de débitos contraídos por micro 
e pequenas empresas e acertando a 
situação de todas aquelas que nos pro­
curaram, inclusive em detrimento de 
nossos interesses." 

Diniz acha possível uma "grita" 
geral dos contribuintes contra um 
eventual aumento de impostos para co­
brir os prejuízos do governo com a 
anistia. "Acredito até que o ministro 
Maílson da Nóbrega gostaria muito se 
houvesse essa grita", enfatizou. Por ou­
tro lado, explicou, a medida abre pre­
cedentes muito perigosos, como reivin­
dicações semelhantes por parte dos 
micro e pequenos empresários que já 
liquidaram suas dividas com correção 
monetária ou até por pessoas físicas. 

"Afinal, ela conseguiu, de uma 
penada, agredir frontalmente os três 
princípios consagrados em qualquer 
nação: o principio jurídico, porque in­
valida contratos firmados; o moral, 
porque introduz privilégios legais ape­
nas para alguns; e o económico, pelo 
modo esdrúxulo com que esse assunto 
invadiu a Constituinte", ponderou o 
presidente da Febraban, lembrando 
que a entidade continua examinando 
todas as possibilidades de anular a 
anistia. 
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Sarney: enérgico de manhã (foto), mais brando à noite. 

A conta de cada um: Cz$ 22 mil. 
E quanto o Leão deverá morder de cada contribuinte, para pagar a anistia. 

Os contribuintes do Imposto 
de Renda que se cuidem. Se o go­
verno decidir t ransfer i r - lhes o 
custo da anistia dada aos micro, 
pequenos e médios empresários, 
estimado em Cz* 188 bilhões, cada 
um sofrerá uma mordida extra do 
Leão com um peso equivalente a 
Cz* 22.118,00. Para chegar a este 
valor, a tributarista Nicole Bor-
ger, da Coopers & Lybrand, reali­
zou uma simples operação mate­
mática, dividindo o total do calote 
pelo número estimado de contri­
buintes (8,5 milhões). A grande in­
cógnita, porém, é qual a regra que 
a Receita vai aplicar para confis­
car mais essa parcela do salário. 

• 

"Nunca existiu, a priori, úma 
reg ra para e levar impostos' no 
Brasil. Sempre que o governo sen­
tia necessidade de dinheiro, esta-
belecia-se uma meta, e os artifí­
cios par atingi-la, em termos de 
receita, ficavam por conta da Re­
ceita Federal ." A explicação veio 
de Brasília, ontem, mais precisa­
mente da Coordenação do Siste­
ma de Arrecadação, onde a inter­

pretação corrente é de que, a par­
tir da promulgação da nova Cons­
tituição, o governo terá muita difi­
culdade para aumentar impostos. 
A mesma fonte também disse não 
acreditar na hipótese de o calote 
vir a ser pago. Como se trata, em 
grande parte, de dívidas contraí­
das com instituições financeiras 
oficiais, vai figurar como mais um 
rombo no balanço dessas empre­
sas, contribuindo para aumentar 
o deficit público. 

A história da tributação no 
Brasil, segundo o tributarista Car­
los Uchôa da Veiga, reforça as pa­
lavras do informante da Receita 
Federal: "Desde a gestão de Del­
fim Neto, no governo Mediei, toda 
vez que o governo precisou de di­
nheiro ou colocava a máquina pa­
ra funcionar ou tirava do contri­
buinte, de qualquer forma. O le­
que de alternativas é muito gran­
de, considerando a maneira que o 
governo vem agindo. Por isso eu 
acho que tudo pode acontecer, in­
clusive o aumento de outros im­
postos, como o IPI, por exemplo". 

O mais grave, segundo Nicole 

Borger, é que a anistia abre uma 
série de precedentes que podem 
aumentar ainda mais o rombo nas 
finanças do governo. Além dos mi-
croempresários, diz ela, qualquer 
pessoa que se julgar lesada pelo 
Plano Cruzado poderá recorer à 
Jus t iça , a rgu indo o p r i n c í p i o 
constitucional da igualdade, e re­
q u e r e r o mesmo t r a t a m e n t o . 
Quem já pagou suas dívidas pode 
proceder da mesma forma. E tudo 
isso tem fundamento, segundo o 
jurista Ives Gandra Martins. 

Foi aprovado pelos consti­
tuintes, explica Gandra, que os 
microempresãrios que já salda­
ram suas contas não podem ser 
beneficiados pela anistia. Este se­
ria um pricípio menor diante do 
maior, o artigo 6° parágrafo 1°, que 
estabelece que "todos são iguais 
perante a lei". Nada, afirma Gan­
dra, é maior do que o princípio da 
igualdade. Apesar de ser uma sus­
tentação polémica, diz ele, a Justi­
ça pode interpretar dessa forma e 
dar ganho de causa aos microem­
presãrios que ficaram fora do ca­
lote. 

Outra anistia. mais um rombo, 
O perdão às multas e juros sobre débitos fiscais vai custar Cz$ 145 bilhões 

Os cofres da União sofrerão 
um rombo de Cz* 145 bilhões, com 
a anistia de multas e juros sobre 
débitos tributaários, aprovada an­
teontem pela Constituinte. Essa 
quantia representa mais da meta­
de do que o governo economizou 
com o congelamento da URP nas 
estatais e tudo o que pretende ar­
recadar com o Trileão. A informa­
ção foi divulgada ontem pela Se­
cretaria da Receita Federal e Pro­
curadoria Geral da Fazenda, com 
base em cálculos iniciais. 

A emenda a p r o v a d a pe l a 
Constituinte não anistia débitos 
que tenham como causa ações de­
finidas como crime em lei, mas 
beneficia quase todo tipo de dívi­
das tributárias de pessoas e em­
presas, contraídas até 31 de de­
zembro de 1987. 

Estão perdoados multas, ju­

ros e despesas judiciais sobre um 
total de Cz$ 440 bilhões, em pro­
cesso de cobrança administrativa. 
Outros Cz | 860 bilhões não foram 
atingidos pela anistia, porque se 
referem a empresas que deixaram 
de recolher IR na fonte de seus 
funcionários e IPI. A sonegação 
destes dois tributos configura cri­
me de apropriação indébita e su­
jeita os responsáveis a prisão ad­
ministrativa e indisponibilidade 
de bens. 

A anistia não atinge o princi­
pal da dívida nem a correção mo­
netária. Elimina multas, juros de 
mora e custas processuais, quan­
do o débito está em cobrança judi­
cial. O perdão representa entre 30 
e 35% do valor da dívida. 

O coordenador de Arrecada­
ção da Receita Federal , João Go­

mes, afirmou que a anistia apro­
vada pelos constituintes é injusta 
para os contribuintes que cum­
prem regularmente seus compro­
missos fiscais. "Os contribuintes 
honestos podem estar com a im­
pressão de que não vale a pena 
ser honesto", afirmou. 

Os constituintes não estão ex­
cluídos da anistia tributária. Fo­
ram beneficiados dois senadores 
que estão com débitos na Receita 
Federal e na Procuradoria da Fa­
zenda: Olavo Pires (PMDB-ROj e 
Carlos Alberto de Carli (PMDB-
AM). 

Pires deve Cz* 26 milhões de 
IR omitido na declaração de 1983. 
De Carli deve Cz* 780 milhões, pe­
los mesmos motivos re la t ivos a 
1981, e outros Czf 450 milhões re­
ferentes à declaração de 1982, já 
em processo de cobrança judicial. 

Bancos: prejuízos absorvidos, 
Desde 87, as dívidas atrasadas estão cobertas por recursos extras. 

Obrigatoriamente, os débitos 
contraídos pelos pequenos e mi­
croempresãrios durante o Cruza­
do e não quitados, já tiveram de 
ser considerados como perda pe­
los bancos. E todos os que encer­
raram 1887 com lucro já absorve­
ram essa perda. A constatação é 
do analista de balanços e profes­
sor da FEA-USP, Dante Mata-
razzo. 

Segundo ele, quando um em­
préstimo não é pago até 60 dias 
após o vencimento, passa a ser 
considerado como crédito em li­
quidação. Ou seja, o banco come­
ça a considerar a possibilidade de 
não receber mais esse dinheiro e 
faz uma provisão para devedores 
duvidosos. Se o atraso continuar 
por mais 180 dias, totalizando 240, 

automaticamente o débito passa a 
ser considerado como despesa. 

E, analisando os balanços dos 
bancos, referente a 1987, pode-se 
perceber que a maioria conseguiu 
superar a inadimplência com um 
saldo bastante positivo. 

O Banco Itaú, por exemplo , 
lançou como prejuízo Cz* 9 bi­
lhões, teve lucro líquido de, apro­
x i m a d a m e n t e , Cz* 9 b i l h õ e s 
(15,1% do património líquido) e 
provisionou Czf 7,6 bilhões para 
devedores duvidosos. Já o Brades-
co fez uma provisão, durante o 
ano, de Cz* 17 bilhões, fechou com 
Cz* 4 bilhões e encerrou 87 com 
lucro líquido de Cz* 15,275 bi­
lhões. 

O Banespa não divulgou seus 
dados com muita clareza. Em vez 

de provisão para devedores duvi­
dosos, declarou Cz* 6,366 bilhões 
como aprovisionamento e ajustes 
de património, mas apropriou co­
mo perda no ano Cz* 1,554 bilhão. 
O lucro l íqu ido chegou a Cz* 
11,164 bilhões. 

Seu balanço trazia a declara­
ção de que o montante provisiona-
do havia sido suficiente para ab­
sorver perdas na realização dos 
créditos, estimadas com base em 
análise das operações de crédito 
em aberto e dos riscos específicos 
em cada carteira. 

O Banco do Brasil encerrou o 
ano com lucro l íqu ido de CzS 
42,717 bilhões, provisão para de­
vedores duvidosos de Cz$ 13,076 
bilhões e créditos em liquidação 
de Cz* 7,473 bilhões. 

f f Uma decisão 
demagógica, 
populista e 

irresponsável, f f 
Algumas opiniões sobre a 

anistia das dívidas: 
Hélio Gueiros, governador do Pa­
rá: "O limite da anistia fiscal é 
muito elevado. Ao tempo do Pla­
no Cruzado, Cz* 6,6 milhões era 
muito dinheiro". 

Ronaldo Costa Couto, ministro-
chefe do Gabinete Civil: "O go­
verno está avaliando o tamanho 
da conta. O governo por si mes­
mo nada paga. O governo subtrai 
recursos da sociedade para fa­
zer os seus pagamentos". 

Lúcio César Pires, presidente da 
Federação dos Bancários de São 
Paulo, Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul: "Com essa atitude, o Con­
gresso quis mais uma vez socia­
lizar o prejuízo neste país, jo­
gando o ónus para a já combali­
da população brasileira, que vi­
ve na miséria e com os salários 
a r rochados de forma violenta 
por essa política económica". 

Pedro Cascaes Filho, líder nacio­
nal do movimento dos micro e 
pequenos empresários: "Muito 
embora o governo, os banquei­
ros e a esquerda radical tenham 
torpedeado violentamente o tex­
to inicial, a nossa vitória foi es­
trondosa". 

Sérgio Bernardos Carvalho, pre­
sidenta oim exercício da Associa­
ção Gaúcha das Pequenas o Mi-
croempresas: "As dívidas preci­
sam ser pagas agora, porque os 
bancos estão executando os de­
vedores, mas a regulamentação 
final da anistia só vai ocorrer no 
ano que vem". 

Sérgio de Medeiros, microem-
g f r e s á r i o d o S ã o E « r n i r d a d o 
Campo: "O governo é responsá­
vel por esse resultado. Se tivesse 
encarado de frente o problema 

quando nós o denunciamos, no 
final do Plano Cruzado, ao invés 
de fechar os olhos e esconder a 
cabeça, não estaríamos passan­
do por isso". 

Fernando Levy, delegado regio­
nal da Ciesp em Diadema: "Uma 
decisão demagógica, populista e 
irresponsável". 

Pedro Simon, governador do Rio 
Grande do Sui: "A anistia é mui­
to mais uma matéria para estudo 
de lei ordinária do que constitu­
cional". 

Deputado fbsen Pinheiro, líder 
do PMDB na Câmara Federal: 
"Não há possibilidade de se su­
primir, durante a votação no se­
gundo turno da Constituinte, a 
emenda que anistiou as dívidas 
de pequenos e microempresã­
rios". 

Mário Lana, chefe do Departa­
mento Económico da Federação 
do Comércio de Minas Gerais: "A 
dívida dos pequenos empresá­
rios será repassada ao povo, na 
forma de impostos e maior in­
flação". 

Ricardo Costa, empresário minei­
ro beneficiado pela anistia: "O 
ministro Maílson da Nóbrega es­
tá jogando o povo brasileiro con­
tra os pequenos empresários, ao 
afirmar que a anistia irá aumen­
tar o déficit público". 

Júlio dos Santos, microempresá-
rio de Santos: "Esta anistia veio 
tarde, quando pouca coisa pode 
ser feita para remediar a situa­
ção de muita gente que está so­
frendo até hoje os efeitos noci­
vos de um mau passo do governo 
com o Plano Cruzado". 

Carlos Lambert!, presidente do 
Sindicato do Comercio Varejista 
de Santos: "Interessante é que o 
governo não chamou a atenção 
da opinião pública para indagar 
se deveria socorrer ou não com 
d inhe i ro dos cofres públicos 
grandes empresas inteiramente 
falidas, como é do conhecimento 
de todos". 

Miguel Arraes, governador de 
Pernambuco: "A anistia deveria 
ser regida por normas e crité­
rios claros, porque uma decisão 
de caráter muito geral pode pre­
j u d i c a r aque les que pagaram 
suas contas". 

Osvaldo Flor, administrador-gs-
ral da Associação de Micro e Pe­
quena Empresa do Paraná: "O 
risco agora é o governo usar a 
anistia como bode expiatório da 
inflação que se avizinha". 


